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Introdução 
 

As reflexões sobre o marítimo convergem para processos 
de reelaboração das práticas marítimas modernas. No tempo-espaço, 
verifica-se a predominância daquelas de caráter mais convencionais, 
como os banhos de mar e os banhos de sol, respectivamente de 
caráter terapêutico e recreativo, seguidas pelas de caráter esportivo, 
como as práticas marítimas aquáticas e náuticas. 

As práticas marítimas esportivas, a exemplo das demais prá-
ticas marítimas modernas, derivam historicamente de atividades 
desenvolvidas pelas populações tradicionais (Corbin, 1988). 
Dentre as mais antigas, temos a natação e o surfe. As práticas 
citadas foram, assim como as demais, ressignificadas a partir da 
incorporação de novas rotinas e aprimoradas com o uso de novos 
materiais na construção dos equipamentos utilizados no Ocidente 
ou nos países ocidentalizados.

No referente à natação, exemplificando o Brasil, Lery (1994) 
e Thevet (1997), no início do século XVI, descrevem os indígenas 
como exímios nadadores, comparando-os a golfinhos. No 
Mediterrâneo, Corbin (1988) também exalta essa prática, realizada 
nos séculos XVII e XVIII por jovens pescadores. A natação foi res-
significada no Ocidente, concomitante ao movimento de reinvenção 
das praias. Era praticada por homens e implicava mostrar sua virili-
dade no enfrentamento do mar. A prática foi incorporada no Brasil, 
especificamente no Nordeste, a partir da realização de competições, 
no início do século XX, que envolviam jovens locais e denomina-
vam-se “prova heroica”. A partir dos anos 1970, a natação abarca 
escalas mais amplas (internacional e nacional) e passa a compor 
modalidades como o triátlon (Ironman Triathlon), incorporado aos 
Jogos Olímpicos em Sidney (2000).

>
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Quanto ao surfe, acredita-se ser uma prática originária das 
Polinésias. Foi ressignificado mais recentemente, no entreguerras do 
século XX, tendo sua difusão se iniciado na Costa Oeste americana, 
principalmente em praias ao sul da Califórnia, nos Estados Unidos 
das Américas. Por sua vez, os primeiros campeonatos, nas escalas 
nacionais e internacionais, foram organizados a partir de 1974. 

As duas práticas esportivas mencionadas assumem uma 
dimensão profissional e envolvem, indistintamente, os países oci-
dentais e os países do Sul Global: de um lado, na organização e 
realização de campeonatos e, de outro, na emergência de um seg-
mento representativo de praticantes amadores provenientes de 
camadas sociais diversas. Por não dispor do mesmo caráter elitista 
das demais práticas marítimas modernas, o surfe reúne praticantes 
com perfis econômicos múltiplos. Atualmente, esses adeptos se arti-
culam em redes informacionais de escala internacional, em busca do 
lugar ideal para a prática, sobretudo em ambientes litorâneos com 
incidência de ondas, tanto no Norte Global (Guibert, 2006) como em 
países do Sul. 

Para além das práticas mencionadas, sob influência de inova-
ções tecnológicas (na produção de novos equipamentos), outras prá-
ticas esportivas são gestadas recentemente: a passagem da natação à 
prática do mergulho (do clássico, com uso de equipamentos sofisti-
cados, ao extremo do mergulho em apneia); do surfe ao bodyboar-
ding, resultante da confecção de novo tipo de prancha; do surfe ao 
windsurf, kitesurf e stand up paddle. Em todos os casos, há a possi-
bilidade de incorporação de inovações técnicas às pranchas diferen-
ciadas, a exemplo de velas, pipas e remos. 

Correlacionados à dinâmica imobiliária promovida por turistas 
e vilegiaturistas, os esportes náuticos e aquáticos correspondem a 
práticas de menor envergadura, mas cujos desdobramentos resultam 
de plena articulação com cenário mundial, compondo um sistema 
“alternativo” com alto poder de adesão às novas tecnologias infor-
macionais (i); adequação à infraestrutura preexistente (ii); e inte-
ração com a ambiência marítima (iii). 

>



8

A partir do contexto apresentado, empreendemos uma análise 
tridimensional, a contribuir na discussão sobre os desdobramentos 
das práticas marítimas esportivas no Brasil. Essa análise se funda-
menta em trabalhos ajuntados ao longo de cinco anos e redimensio-
nados na presente obra (Pereira; Dantas, 2019; Pereira; Dantas, 
2021; Pereira; Cozic; Dantas, 2023). 

A primeira das dimensões, no capítulo “Dos banhos de mar aos 
esportes”, foca na reflexão sobre a reprodução das práticas marítimas 
esportivas nos países do Sul. Trata-se de uma abordagem que evidencia 
a apreensão da praia no Ocidente (especificamente, na Europa oci-
dental) como território “do medo” (Delumeau, 1978) e “do vazio” 
(Corbin, 1988). No final do século XVIII e início do século XIX, verifi-
ca-se a praia como lócus estratégico de sociabilidade, associado ao deli-
neamento de práticas terapêuticas e de lazer empreendidas, à época, por 
suas elites. Há um processo constante de ressignificação cultural. De 
início, a nobreza incorpora os banhos de mar assentados nas estações 
balneárias; na sequência, tem-se a burguesia sequiosa, pura e simples-
mente, em usufruir e, consequentemente, reproduzir fidedignamente o 
estilo de vida concebido e implementado pelos nobres (Elias, 1973).

Dado seu caráter elitista, e outros limites impostos à época, 
principalmente no domínio dos transportes, a prática dos banhos de 
mar tarda em ultrapassar o continente europeu, constituindo-se no 
Mediterrâneo o espaço de maior efervescência e difusão da prática, 
onde se tornou moda (Corbin, 1988; Urbain, 1996). Suplantar a fron-
teira geográfica indicada demandava tempo, o que se efetivou a partir 
de dois vieses: dos “banhos de mar” e do “bem respirar”.

Ainda a respeito dos banhos de mar, as elites formadas no con-
tinente americano reproduzem as mesmas práticas implementadas 
por seus pares do Velho Mundo. A título de exemplo, a elite ameri-
cana na Flórida (Boyer, 1996) e a família real e sua corte, estabele-
cidas na capital do Brasil, desenvolvem práticas semelhantes às con-
solidadas na Europa (Linhares, 1992; Costa, 2013).

Em relação à noção do “bem respirar”, observa-se a incorpo-
ração da ambiência litorânea (principalmente das ilhas) aos trata-
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mentos terapêuticos, balizada na teoria de Lavoisier (Corbin, 1988). 
Justificada por essas inovações científicas e de comportamento, 
identificou-se a incursão de número significativo de membros da 
elite europeia nos trópicos, vistos então espaços de cura.

A vitalidade e a força da lógica de valorização das praias se 
mantêm até nossos dias, implicando um processo de atualização 
constante, capaz de referendar a popularização dos gostos pelo mar 
e pelo marítimo na perspectiva social (efeito de massa) e, concomi-
tantemente, em escala mundial. 

No final do século XX e início do século XXI, novos usuários 
surgem nas zonas de praia, complexificando a paisagem urbana ao 
exercerem práticas que passam a conviver com aquelas de caráter emi-
nentemente terapêutico e recreativo. São produzidas, especificamente, 
práticas marítimas modernas de caráter esportivo (náutico e aquático), 
idealizadas em novo padrão estético, assentado não mais no ideário de 
homens saudáveis (banhos de mar) ou esbeltos e bronzeados (banhos 
de sol), mas daqueles com um corpo atlético, que se nutrem do ideal da 
interação com a natureza, nos intitulados “esportes de aventura”, sport 
de nature, na acepção francesa (Audinet; Guibert; Sebileau, 2017). 

O desenvolvimento de práticas esportivas na praia se justifica 
no entendimento desse lugar como teatro social, espaço de inova-
ções, lócus onde diferentes atores interagem, constroem e recons-
troem sociabilidades, produzindo, inclusive, espaços públicos vol-
tados para a festa e o lazer (Urbain, 1996; Rieucau; Lageiste, 2008). 

As citadas práticas se efetivam em centros espalhados no 
mundo, a partir da modernização dos lugares/praias e adaptação de 
práticas desenvolvidas em outras ambiências, agora reestruturadas 
para a representatividade da beira-mar. Trata-se de práticas espor-
tivas criadas e/ou adaptadas para a praia e para o mar (surfe, wind-
surf, beach soccer, voleibol de praia, kitesurf etc.), com novos 
empreendimentos a elas associados (balneários, resorts, condore-
sorts, parques aquáticos etc.). 

Os países tropicais com costas extensas, praias arenosas, 
quentes e ventiladas apresentam-se como protagonistas. Dantas 
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(2016) enfatiza a efervescência dessas transformações, com evi-
dência para a costa da região Nordeste do Brasil. O intuito é orga-
nizar trechos do litoral nordestino em função do que chamam gene-
ricamente de atividades turísticas. Buscam-se investimentos privados 
para a construção de redes de hotéis e/ou empreendimentos com-
plexos, também de caráter imobiliário, assim como intenta-se a 
ampliação do número de turistas nesses lugares. Dessa maneira, for-
mam-se trechos turistificados do litoral brasileiro, também usu-
fruídos pelas populações locais. 

A visitação desses espaços, cidades e vilarejos, ocorre, mor-
mente, pela aproximação contínua de sua condição marítima. 
Evidencia-se, assim, o objetivo central deste escrito. Tal incorpo-
ração é renovada, em tese, pela promoção dos esportes náuticos e de 
praia e, simultânea e, por vezes, articuladamente, pela organização 
de festejos e/ou festivais anuais. A pretensão é demonstrar o fenô-
meno mundial que se realiza em diversos contextos, como do litoral 
nordeste do Brasil. 

O capítulo “Parques aquáticos no mundo e no Brasil”, a 
segunda das dimensões, dedica atenção especial ao processo de 
constituição dos parques temáticos e aquáticos como estruturas de 
lazer e importantes espaços turísticos, que, no Brasil, se dá de 
forma indutora e induzida pelo processo de urbanização e metro-
polização do espaço. 

Hotéis, cenários e atrações marcam o estereótipo do empreen-
dimento turístico concebido em função do lazer (Raluca; Gina, 2008; 
Milman, 2009). A Ilha da Fantasia é um exemplo ficcional do parque 
de diversões mais atraente, haja vista a flexibilidade das atrações, 
capazes de atender individualmente aos desejos dos visitantes. Um 
produto turístico sob medida. 

A ficção hollywoodiana revela outros casos envolvendo a 
criação de parques temáticos únicos. É o caso da franquia de filmes 
Jurassic Park/Jurassic World. Na sequência cinematográfica, a 
essência é recriar geneticamente seres pré-históricos e apresentá-los 
confinados numa ilha como atrações turísticas. Baseadas na imagi-
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nação reconstruída pelo cinema e pela televisão, as companhias dis-
seminam imagens; os estúdios e demais companhias de entreteni-
mento tomam “os mundos” e seus respectivos personagens, antes 
restritos às telas, e ousam recriá-los em parques temáticos. 

O espetáculo, a aventura e os jogos são componentes históricos 
dos parques de diversão (Ryan; Shuo; Huan, 2010), contudo os parques 
atuais caracterizam-se também por oferecer a segurança, o controle, a 
unidade e a comercialização de atrações globalizadas (Pan; Bahja; 
Cobanoglu, 2018; Brougère, 2000). Exemplo mundialmente reconhe-
cido é a Disneyland. Mesmo que o projeto inicial tenha sido pensado e 
implantado em Anaheim (Califórnia, EUA), no final dos anos 1950, é 
no estado da Flórida, no início dos anos 1970, no entorno da atual 
Região Metropolitana de Orlando (Sims; Mesev, 2011), que a empresa 
fundada por Walt Disney põe em prática seu plano de grande enverga-
dura. Anualmente, parques temáticos, aquáticos e resorts atraem 
dezenas de milhões de visitantes. Passo dado pelo grupo Disney, e 
acompanhado por outras grandes companhias, como a Universal 
Studios, produziu espacialidade urbana associada ao lazer e ao turismo. 

Inequivocamente, esse modelo tem influenciado a criação de 
parques e de espacialidades semelhantes nos demais continentes 
(Brunel, 2017). É possível, inclusive, mencionar a formação de uma 
“indústria” global dos parques temáticos (Clavé, 2007). 

O fortalecimento e a difusão dos parques temáticos criaram um 
processo mais amplo, denominado dysnelandização (Brunel, 2017). 
Trata-se de homogeneização de formas, práticas e atrações que fun-
damentam a organização de espaços turísticos artificiais e naturais. 
Esse processo permite compreender as mudanças no imaginário e no 
olhar do turista contemporâneo (Urry, 2001). Os parques estão ins-
critos em movimento de massificação, associados ao desejo pelo 
simulacro, pelo “falso” tradicional, ou seja, “o autêntico reinventado 
melhor do que o original” (Brunel, 2017, p. 193), e, ao mesmo tempo, 
transformaram-se em negócio multimilionário (Deng, 2011). 

Os parques temáticos são produtos históricos e filtram clara 
influência do urbanismo das cidades-jardim, da grandiosidade das 
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exposições universais, dos jogos dos parques de diversão e, hoje, 
cada vez mais, dos cenários e personagens do cinema globalizado 
(Clavé, 1999; Bajac; Ottinger, 2010). Para Lukas (2008), os parques 
temáticos podem ser apreendidos pelas noções oasis, land, machine, 
show, brand e text. São oasis quando percebidos como refúgio em 
contraste com o caos do “mundo exterior”. Por sua vez, a noção land 
revela o parque temático como composição de lugares e paisagens 
com a finalidade de gerar sensações. Ao destacar o componente 
machine, revela-se a incorporação de atrações mecanizadas e gera-
doras de movimento, desafio e aventuras. Os parques estão, ainda, 
atrelados à noção show, haja vista o uso constante de exibições e 
performances músico-teatrais capazes de compor um enredo. 
Parques modernos constroem, também, símbolos e marcas conhe-
cidas e valiosas, daí a noção brand.

Por fim, e em razão das demais, a noção text relaciona-se à 
metonímia que a expressão “parque temático” abraça, posto agregar 
significado objetivo, naturalmente absorvido, ou seja, torna-se 
sinônimo para lugar capaz de reunir as noções apontadas. De acordo 
com Duhamel (2017), tais complexos se denominam les comptoirs 
touristiques, espaços fechados com acesso regulado, que ocupam 
extensões importantes dos territórios e são capazes de se correla-
cionar com outras formas turísticas e imobiliárias (resorts, condo-
mínios e condoresorts). Ou seja, trata-se tanto do sazonal/turístico 
como do morar. Como premissa, compreende-se o processo de 
difusão dos parques temáticos e aquáticos como indutor-induzido 
de processos mais amplos, a saber, a urbanização e a metropoli-
zação do espaço. Pensa-se num modelo de sociedade no qual o lazer 
é condicionante da reprodução do urbano (Zukin, 1995). 

A terceira das dimensões, no capítulo “Marinas e campos 
de golfe nos balneários franceses e no Nordeste do Brasil”, vol-
ta-se à adoção de uma análise comparativa entre a dinâmica 
envolvida na conformação das marinas e dos campos de golfe no 
Brasil e na França, vis-à-vis à formação ou reinvenção dos bal-
neários turísticos.
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No século XIX, inicialmente na parte Norte e posteriormente 
no Sul da Europa ocidental, as estações balneárias litorâneas são 
consolidadas e passam a atrair contingente cada vez maior de adeptos 
das práticas marítimas modernas: seus primeiros usuários, a realeza 
e a nobreza, elevam tais balneários a uma condição especial, seguidos 
pela tomada dos espaços litorâneos por segmentos populares, bene-
ficiados por inovações no domínio econômico (direitos trabalhistas) 
e tecnológico (construção das ferrovias) (Urry, 1996).

Na configuração explicitada, o interesse nas águas tropicais é 
quase inexistente (Vacher, 2012). Somente após o início do século 
XX, apreende-se uma mudança de olhares, balizada na arte, na lite-
ratura, em obras de Jack London e Mark Twain, e na pintura, com 
Gauguin, e na ciência, tanto a dimensão científica, preocupada em 
apreender a riqueza e fragilidade da ambiência marítima, como tec-
nológica, na descoberta de novos materiais que justificam a poten-
cialização e a popularização de práticas esportivas. A título de 
exemplo, têm-se a natação e o surfe, popularizado pelo atleta 
havaiano Duke Paoa Kahanamoku.

Nesse contexto, apreende-se o século XX como representa-
tivo do momento de difusão das práticas de lazer associadas à 
ambiência litorânea nos trópicos, com desdobramentos que justi-
ficam, na segunda metade do século XXI, a ocupação das zonas de 
praia por modelos de estações balneárias diversas (Dantas, 2015), 
associadas a um conjunto significativo de práticas marítimas e de 
lazer empreendidas por usuários do país e estrangeiros (esportes de 
praia, esportes náuticos e de aventura, turismo e vilegiatura de sol e 
de praia) (Audinet; Guibert; Sebileau, 2017; Guibert e Slimani, 
2011; Guibert, 2006). 

No relacionado ao Brasil, Pereira e Dantas (2019 e 2021) 
desenvolveram estudos que, de um lado,  indicam a criação de novos 
esportes na praia e no mar e seus impactos na diversificação das 
práticas de lazer, com a consequente produção de novas localizações 
turísticas no Nordeste do Brasil (Pereira; Dantas, 2019), e, de outro, 
constatam uma lacuna explicativa acerca do significado regional de 
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outros empreendimentos e atrativos na composição das estações 
turísticas no litoral brasileiro (Pereira; Dantas, 2021). 

Cientes da coexistência de gerações de estações balneárias, 
abordaremos o papel das práticas náuticas (associadas às marinas) e 
dos campos de golfe na formação ou reinvenção dos balneários 
turísticos e litorâneos, considerando o exemplo do movimento ini-
cial de invenção dessas práticas no Ocidente (Estados Unidos e 
Europa ocidental  com foco no caso francês). Pretende-se, com essa 
estratégia, entender os desafios do desenvolvimento dos ports de 
plaisance dos campos de golfe no delineamento das estações balneá-
rias contemporâneas. Caracterizadas como atividades de uso restrito 
(caráter predominantemente elitista), a partir das décadas de 1980 e 
1990, passam por processo de popularização, consoante ao delinea-
mento de práticas eminentemente esportivas em torno dos balneá-
rios litorâneos (Bernard, 1999). Faremos, então, um contraponto 
com o Brasil, país ocidentalizado que vivencia um movimento de 
incorporação das citadas práticas no final dos anos 1980, início dos 
anos 1990. Nesse sentido, apreender-se-á um movimento de fil-
tragem que culmina em um procedimento de diferenciação das ativi-
dades mencionadas (de suas práticas e do perfil de seus usuários), 
conforme elementos característicos do lugar (sociais, econômicos, 
culturais e ambientais). Nos termos indicados por Dantas (2019), 
trata-se de movimento vizinho ao do Ocidente e a não representar 
uma mera transposição. 

Por fim, os autores agradecem pelos recursos financeiros e 
bolsas de pesquisa concedidas por importantes instituições de 
fomento à pesquisa no Brasil: Fundação Cearense de Apoio ao 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (Funcap), Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).
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Dos banhos de mar aos esportes 
 

A modernização das zonas de praia, desde o final do século 
XIX, apresenta-se como fenômeno importante na compreensão da 
consolidação do gosto pelo mar e marítimo. Tal processo caracteri-
za-se tanto pela produção de novas construções (calçadões, píeres, 
passarelas) e instalação de empreendimentos de lazer (restaurantes, 
hotéis, parques temáticos, aquários), quanto pela reinvenção de prá-
ticas, com sua devida adaptação à praia ou ao mar. Como exemplo, 
Augustin (2007) descreve o caso de Lacanu-Ócean, no sudoeste 
francês, e aponta como marca das mudanças a instituição de práticas 
múltiplas, entre elas, e em destaque, as esportivas. 

Os esportes na praia e no mar são interessantes indicadores 
para entender a massificação do gosto por esses ambientes. Praticados 
tanto por profissionais como por amadores, o nível de organização 
estabelece circuito mundial de lugares à beira-mar destacáveis para 
as práticas de distintos esportes. Os praticantes profissionais parti-
cipam de eventos nacionais e internacionais, produzidos por enti-
dades confederativas e, geralmente, organizados em circuitos em 
praias pré-selecionadas. No caso dos praticantes amadores, há sensí-
veis diferenças. Primeiro, há um número superior de adeptos sem 
vínculos a associações ou a entidades promotoras. Segundo, é maior 
o número de praias, selecionadas em função das condições naturais 
(intensidade dos ventos, altura e frequência das ondas etc.), das 

>>
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materialidades construídas (infraestruturas de acesso, meios de hos-
pedagem etc.) e das imaterialidades (difusão de imagens dos lugares 
em mídias sociais etc). 

Na representação a seguir, estão demarcadas as sedes de etapas 
mundiais de diferentes modalidades: surf, kitesurf, windsurf, 
bodyboad, natação em águas abertas, beach soccer e vôlei de praia. 
Percebe-se uma concentração nos litorais europeus, assim como nas 
costas tropicais da América do Sul e da Oceania, com destaque para 
os litorais de Portugal, Espanha, Brasil e Austrália (Figura 1). 
Formam-se praias-arquétipos, modelos conhecidos mundialmente. 
Especificamente, podem-se citar: Pipeline (Hawaii), Gold Coast 
(Austrália), Saquarema e Copacabana (Rio de Janeiro-Brasil), 
Papeete (Taiti) e Praia Grande (Portugal). 
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Trata-se de lugares escolhidos pelos principais praticantes 
desses esportes, atletas que inspiram amadores a praticarem essas 
modalidades. Tais eventos esportivos impactam positivamente o 
fluxo de turistas e vilegiaturistas, posto deslocarem-se dos mais va-
riados continentes em direção a essas e outras praias com condições 
ambientais semelhantes. 

Os esportes são representativos no conjunto de atividades 
desenvolvidas nos ambientes marítimos, todavia há um grupo com-
plementar que incrementa o número e a variedade dos frequenta-
dores das praias. Nas praias brasileiras, diariamente, observam-se 
outras práticas marítimas contemporâneas: o bronzeamento (banho 
de sol, relatado por Urbain em 1994, no caso francês), os treinos 
funcionais, o frescobol, o futevôlei, entre outros. Já no mar, a multi-
plicidade é maior e inclui atividades com uso de equipamentos 
motorizados, pranchas e embarcações (Quadro 1). 

Quadro 1 – Diversidade de práticas na praia e no mar 

Práticas e esportes náuticos/marinhos Práticas e esportes na praia (zona de areia) 

Surf, windsurfe, kitesurf, stand up pedal, 
jet-ski, canoagem, remo, triatlo, banho, 
iatismo, pesca esportiva, mergulho e 
caça submarina, wakeboard, caiaque, 
esqui aquático, bodyboarding e natação. 

Futebol de areia (beach soccer), vôlei de 
praia, futevôlei, peteca, frescobol, bronzea-
mento e treinos funcionais. 

Fonte: pesquisa documental e trabalhos de campo no período 2015 a 2017. 

 
O processo de reinvenção e produção de práticas marítimas 

contemporâneas se dá em virtude da abertura à mundialização das 
zonas de praia. São espaços de recepção de vacanciers internacio-
nais, metropolitanos e autóctones. As praias tornam-se espaços de 
convergência e trocas culturais. Blondy (2013), ao estudar as prá-
ticas nas praias da Polinésia francesa, chega a interessantes conclu-
sões a esse respeito. A autora detecta, entre turistas internacionais, 
metropolitanos e locais, práticas diferenciadas. No caso daquelas 
onde se concentram os autóctones, a praia é utilizada como lugar do 
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encontro, e não se estabelecem necessariamente práticas de lazer. 
Em praias públicas da ilha, constituem-se práticas híbridas, ou seja, 
as mundiais (os esportes, por exemplo) e as tradicionais (pesca) esta-
belecem convivência. O terceiro tipo constatado são as praias 
urbanas, também chamadas de ocidentais. Neste caso, quanto mais 
urbanizada, menos práticas tradicionais são perceptíveis. 

Sem descartar as constatações de Blondy (2013), no caso das 
praias brasileiras turistificadas, a disseminação das práticas alcança 
também os alóctones. Estes praticam, reinventam atividades e incor-
poram-nas como possibilidade de lazer, especialmente as faixas            
etárias mais jovens. Além da dialética social, outras dimensões são 
relevantes condicionantes. Nesse sentido, é preciso destacar as 
características naturais dos ambientes praianos, que desempenham 
papel fundamental na atratividade de dadas praias. 

Para os trópicos, em especial o litoral do Nordeste do Brasil, o 
clima e a geomorfologia favorecem a diversidade de práticas ante-
riormente indicadas. A zona de espraiamento é o que, popularmente, 
se denomina praia. Tecnicamente, é demarcada pela variação das 
marés, ou seja, “onde ocorrem os processos de fluxos (swash) e 
refluxo (backwash) das ondas, sendo que sua análoga morfológica é 
a face praial” (Silva, 2006, p. 24). Em relação às ondas, a referida 
autora define sua origem como local ou do tipo sea, com “altura 
média significativa de 1,1m, frequência de 5s e período de 15m” 
(Claudino Sales, 2007, p. 239). Predominam os sedimentos are-
nosos, que são atrativos. Quando o mar “cede lugar”, os estirâncios 
se mostram mais largos. 

Inspirando-se em metodologia de Blondy (2013), estabele-
ceu-se observação in loco durante trabalhos de campo nas praias 
metropolitanas de Fortaleza (CE), no período 2015 a 2017. Dessa 
forma, identificou-se o trinômio localização / usuário / prática no 
espaço da praia.



20

Figura 2 – Modelo genérico de faixa de praia 

 

Fonte: trabalho de campo. Elaborado pelos autores. 

A representação gráfica da Figura 2 auxilia na localização das 
práticas. No ponto A, espaço predominantemente aquático-marí-
timo, onde as ondas se formam, destacam-se os esportes windsurf, 
kitesurf, surf, bodyboard e natação. A velocidade e a continuidade 
dos ventos contribuem sobremaneira para o desenvolvimento desses 
esportes. Na zona das águas calmas, próxima aos sedimentos de 
areia, o banho de mar é a principal prática marítima, capaz de reunir 
crianças e adultos. A terceira zona é a da areia, a faixa de praia. Nela 
concentram-se dezenas de práticas. Dentre as predominantes, apon-
tam-se o banho de sol, vôlei de praia, futevôlei, beach soccer, fres-
cobol e brincadeiras infantis. A última área apontada é da retaguarda 
e dos serviços que garantem a permanência dos usuários. Composta 
por passeios, vias à beira-mar e também restaurantes, hotéis, pou-
sadas, resorts, parques temáticos. São espaços que ampliam as pos-
sibilidades de lazer, gastronomia e sociabilidades. As áreas sub-
mersas onde os usuários praticam o banho de mar são denominadas 
de zona de arrebentação e zona de surfe. A primeira é caracterizada 
pelo processo de desestabilização e quebra das ondas; na segunda, 
continuidade da primeira, ocorre a dissipação da energia das ondas. 
Além dessas características, a temperatura das águas marinhas se 
mantém confortável ao banho durante todo o ano, fato decorrente do 
fluxo de calor latente “três vezes superior ao dos mares de latitudes 
elevadas” (Conti, 2010, p. 4). 



As temperaturas elevadas são amenizadas pelos ventos e 
brisas constantes. De acordo com Moura (2008), a velocidade média 
normal do fluxo do ar é igual a 3,7 m/s, com picos de 4,6 m/s regis-
trados nos meses de setembro e outubro. As Figuras 3 e 4 demons-
tram, para o caso brasileiro e mais especificamente, do Nordeste, a 
forte e constante incidência de ventos na zona costeira. As condições 
climáticas associadas aos ventos permitem a inserção do Nordeste 
brasileiro no “circuito mundial” das regiões apreciadas e visitadas 
por praticantes de esportes náuticos relacionados a prancha e a vela, 
destacando-se o kitesurf. 

Figura 3 – Ventos no Brasil: direções predominantes anuais 

Fonte: Atlas do Potencial Eólico.
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Figura 4 – Velocidade anual dos ventos no Nordeste do Brasil 

 
 

Fonte: Atlas do potencial eólico.
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O kitesurf no Nordeste e no Ceará 
 
Pesquisadores do Grupo de Estudos Urbanização Litorânea, 

do Laboratório de Planejamento Urbano e Regional, utilizando-se 
de consulta a sites eletrônicos, revistas especializadas e jornais 
esportivos, detectaram os municípios nordestinos com maior atração 
e recepção de praticantes de kitesurf. Evidenciam-se 21 municípios 
cujas praias são privilegiadas por praticantes profissionais e ama-
dores. Na Figura 5, é possível observar lugares selecionados por 
kitesurfistas em todos os estados da região Nordeste do Brasil. As 
praias apontadas são ícones, polos, espaços de maior intensidade e 
predominância, fato que não exclui a possibilidade de incorporação 
contínua de novos trechos litorâneos. 

 Para o caso do litoral do estado do Ceará, Nordeste do Brasil, 
a disseminação da prática do kitesurf constituiu rede de praias e de 
vilarejos anteriormente destinada à vilegiatura (Pereira, 2014). Essas 
localidades litorâneas tornam-se pontos de apoio ao desenvolvimento 
de percursos longos, velejados de Cumbuco (Caucaia) a Jericoacora 
(Jijoca de Jericoacoara). Os praticantes percorrem mais de duas cen-
tenas de quilômetros com suas pranchas e “pipas”, selecionando 
lugares para descanso e reorganização do roteiro (Figura 6). Assim, 
utilizam-se de segundas residências, hotéis, pousadas e demais 
infraestruturas turísticas. 
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Empreendimentos de lazer e hospedagem são criados e adap-
tados a fim de atender às demandas dos praticantes desses esportes 
de mar e vento. Em pesquisa qualitativa realizada pelo grupo de 
Urbanização Litorânea – LAPUR, foram consultados sites e revistas 
especializadas em kitesurfe, além da utilização da ferramenta 
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Google Maps, com a intenção de identificar a disponibilidade de 
pousadas e/ou hotéis, lojas, oficinas ou escolas de instrução vol-
tadas para os velejadores.  

O kitesurfe demanda infraestrutura relativamente mais qualifi-
cada em relação a outras práticas à beira-mar comuns ao litoral nor-
destino. Trata-se de lojas e oficinas que propiciam reparos nos mate-
riais utilizados na prática esportiva, escolas de instrução de aprendizes, 
como também meios de hospedagem especificamente criados para tal 
prática (recolhimento do equipamento esportivo e serviços de trans-
porte até locais propícios à prática). Há vários casos em que os pro-
prietários dos empreendimentos são praticantes ou ex-praticantes, o 
que possibilita a criação de serviços especializados e atrai maior 
clientela. Com base nos dados do Ministério do Turismo, o Quadro 2 
lista a classificação turística dos municípios com maior incidência de 
praticantes de kitesurfe e, respectivamente, o número de empreendi-
mentos preparados para atender os praticantes. 

Quadro 2 – Municípios nordestinos com maior incidência de praticantes de 
kitesurfe e suas respectivas categorizações turísticas

Estado Cidade Categorização 
turística 

Número de em-
preendimentos

MA Barreirinhas C 1 
MA São Luís A 1 
MA Santo Amaro do Maranhão D 0 
PI Cajueiro da Praia D 4 
PI Luís Correia C 2 
CE Caucaia B 7 
CE Itarema D 4 
CE Jijoca de Jericoacoara B 9 
CE Aracati B 1 
RN São Miguel do Gostoso C 1 
RN Tibau do Sul B 2 
RN Canguaretama C 1 
PB Cabedelo C 1 
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Estado Cidade Categorização 
turística 

Número de em-
preendimentos

PB João Pessoa A 1 
PB Conde C 0 
PE Ipojuca A 0 
PE Paulista A 1 
SE Aracaju A 0 
AL Maceió A 1 
BA Lauro de Freitas C 1 
BA Salvador A 3 

Fonte: Ministério do Turismo (MTur, 2015). Elaborado por Claudio Pereira. 

 
Os esportes de natureza praticados à beira-mar reconfiguram, 

sobretudo em virtude dos fluxos de esportistas amadores, tanto 
municipalidades reconhecidamente bem estruturadas turisticamente, 
como novas destinações em estados e municipalidades em estrutu-
ração. Dessa forma, a disseminação de práticas marítimas como o 
kitesurfe tem duplo efeito espacial: i) incrementa o rol de atividades 
e atrativos nas costas (polos) consolidadas e receptivas a outras prá-
ticas marítimas modernas, como Salvador (Costa dos Coqueiros) e 
Fortaleza (Costa do Sol Poente); e ii) insere vilarejos e novos bal-
neários (Cajueiro da Praia, no Piauí, e Barreirinhas, no Maranhão, 
por exemplo) na lógica de valorização dos espaços litorâneos, adi-
cionando-os à rede de lugares urbanizados em virtude de práticas de 
lazer e dos fluxos de citadinos originários de aglomerações urbanas 
de outras regiões e nacionalidades. 

  

(conclusão Quadro 2)



28

Parques aquáticos no 
mundo e no Brasil 

 

Nos países do capitalismo central, o número de parques e 
de visitantes indica sua importância para o lazer e, sobretudo, para 
a economia dos lugares. EUA, Japão e Europa representam as prin-
cipais bacias receptoras e emissoras. Contudo, a China, como em 
outras atividades, fortalece sua relevância no sudeste asiático.

De forma semelhante aos dados de fluxo turístico interna-
cional, o Brasil apresenta uma posição periférica tanto pelo número 
de parques temáticos como pelo número de seus visitantes.

O relatório Theme Index and Museum Index (TEA; Aecom, 
2017) exprime, inexoravelmente, a relevância da corporação 
Walt Disney Co. Dos dez parques mais visitados, oito levam a 
marca do Mickey Mouse (Quadro 3). A Ásia representa impor-
tante mercado, e a Europa aparece a seguir. Ainda de acordo com 
o relatório, entre os 25 mais visitados, estão parques localizados 
na Coreia do Sul, Hong Kong, Singapura, França, Alemanha, 
Holanda e Dinamarca.

Segundo Clavé (1999), a façanha de Walt Disney foi trans-
formar o parque em experiência turística, haja vista o alongamento 
da estada e, principalmente, o gasto médio por turista. Com os 
mesmos princípios de planejamento, em Orlando, na Flórida (EUA), 

>>
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os grupos Disney e Universal produziram um aglomerado de par-
ques, uma megaespacialidade de lazer. Além desses dois, grupos 
internacionais como Merlin (britânico) e Parques Reunidos (espa-
nhol) buscam novos mercados para construir ou comprar parques, 
inclusive em associação com grupos locais. 

Quadro 3 – Os dez parques mais visitados e a variação no número de visitantes 
entre 2016 e 2017 

Parque e localização Crescimento 
(%) 

2017 
(mil) 

2016 
(mil) 

1 Magic Kingdom, Walt Disney World, Lake 
Buena Vista, FL, US 0,3 20.450 20.395 

2 Disneyland, Anaheim, CA, US 2 18.300 17.943 
3 Tokyo Disneyland, Tokyo, Japan 0,4 16.600 16.540 
4 Universal Studios Japan, Osaka, Japan 3 14.935 14.500 

5 Tokyo Disneysea, Tokyo, Japan 0,3 13.500 13.460 

6 Disney’s Animal Kingdom, Walt Disney 
World, Lake Buena Vista, FL, US 15,3 12.500 10.844 

7 Epcot, Walt Disney World, Lake Buena 
Vista, FL 4,2 12.200 11.712 

8 Shanghai Disneyland, Shanghai, China 96,4 11.000 5.600 

9 Disney’s Hollywood Studios, Walt Disney 
World, Lake Buena Vista, FL, US -0,5 10.722 10.776 

10 Universal Studios, Universal Orlando, 
FL, US 2 10.198 9.998 

Fonte: TEA e Aecom (2017). 

Como estratégia de expansão, Marc (2006) lembra a asso-
ciação de grupos estadunidenses com outros grupos a fim de expandir 
as fronteiras, como a abertura do parque Disney no Japão, nos anos 
1980, e na França, nos anos 1990 (Altman, 1999; Deville Chabrolle, 
1999). Por outro lado, a concorrente Universal foi a primeira corpo-
ração a abrir negócios na China, mas podem ser lembrados os casos 
da Warner Bros e da Viacom/Paramount Pictures. Por condições 
demográficas, abertura cultural e poder de compra, o continente 
asiático tornou-se espaço privilegiado, sobretudo Japão, Coreia do 
Sul e, destacadamente, a China.
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Os dados atualizados do Theme Index and Museum Index (TEA; 
Aecom, 2018) demonstram os três grandes polos mundiais de par-
ques. Os mais importantes são a costa leste americana, a Europa oci-
dental e o leste asiático. Nesses espaços, os parques temáticos chegam 
a 20 milhões de visitantes por ano. Já os parques aquáticos, comuns na 
zona tropical, recebem no máximo 2,7 milhões anuais (Figura 7). 

Para explicar essas localizações, Brunel (2017) relaciona o pro-
cesso de mundialização ao de moyennisation, ou melhor dizendo, ao 
crescimento da classe média emprestando vigor ao mercado consu-
midor. De acordo com a autora, os parques fazem uma justaposição de 
universos reconstruídos para proporcionar a ilusão do real. Evidencia-se 
a potência do setor turístico, posto ser capaz de articular, num dado 
lugar, a ideia de sucessão de lugares (múltiplas escalas). 

De acordo com Marc (2006), em média, um em cada dois 
europeus costuma visitar parques pelo menos uma vez ao ano. Os 
americanos, por sua vez, mais de uma vez ao ano. Em termos gerais, 
o perfil social dos visitantes é constituído por famílias e adoles-
centes. Para o caso do parque espanhol Port Aventura, um quarto  
dos milhões de visitantes é de estrangeiros, e, aproximadamente, três 
milhões (2/3) moram a duas horas e meia de distância do parque 
(Marc, 2006). Na França, os cinco maiores parques captam 80% de 
apreciadores desse tipo de atração: Parc Walt Disney Studios (43 km 
de Paris), Disneyland Paris (42 km), Parque Astérix (46 km), Puy du 
Fou (382 km) e Futuroscope (322 km) (Brunel, 2017; Cazes, 1988).

A classificação dos parques depende, majoritariamente, das 
variáveis magnitude do investimento, dimensão do projeto, compe-
tência, preços, condições ambientais e qualidade da gestão (Clavé, 
1999). A partir desses aspectos, é possível correlacionar sua locali-
zação e abrangência, se regionais (quando atendem população pró-
xima – de até 2 horas de deslocamento de automóvel) ou de destino 
turístico (quando recebem fluxo turístico nacional e internacional).
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Ao expor resultados de pesquisas acerca dos parques aquáticos 
na Espanha, Marc (2006) lembra as particularidades do meio aquático 
como forte atrativo e apelo turístico, por exemplo, nos espanhóis Port 
Aventura e Costa Caribe. Contudo, há algo em torno de 36 parques 
dessa natureza concentrados na costa sudeste do país (Marc, 2006).

Por sua vez, os parques aquáticos representam um segmento 
importante dos parques de diversão. As atrações baseadas em toboá-
guas e mergulhos rápidos, correntezas e praias artificiais demons-
tram a importância da água como elemento lúdico e de lazer. Para 
Marc (2006), os parques oferecem uma alternativa ao prazer deri-
vado do mar e associam-se, a partir dos anos 1970, à invenção e/ou 
adaptação de várias práticas esportivas náuticas ou aquáticas. Ao 
mesmo tempo, a fim de evitar a perda de atratividade, há um movi-
mento contínuo de inovação e modernização dos espaços internos ao 
parque, com lançamento de “brinquedos”, shows e promoções. 
 
Os parques no Brasil e suas dimensões 
urbana e regional 

A relevância econômica e turística dos parques é ratificada 
pelo número de parques e visitantes, pela distribuição mundial e, 
sobretudo, pelo poderio econômico das corporações de entreteni-
mento envolvidas. Os parques não são simples lugares turísticos 
(Behar-Bannelier, 2008), tampouco é irrelevante sua relação com o 
processo de crescimento das franjas urbano-metropolitanas e/ou 
impactos urbanos em bacias regionais. 

A localização dos parques explica-se pela simultaneidade de 
condições. A primeira, a situação geográfica favorável, refere-se à 
possibilidade de acesso a partir das aglomerações urbanas; e a 
segunda, de caráter indutor, é o processo de incorporação de áreas, 
reorganizadas em formas e funções urbanas. Baron-Yelles e Clavé 
(2014) mencionam que tais escolhas locacionais se relacionam dia-
leticamente pela separação e dependência (localização isolada – 
indução – crescimento da cidade – preço do solo – novos zonea-
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mentos). É evidente que há exceções, haja vista o isolamento 
locacional explorado como potência atrativa por determinados 
modelos de parques temáticos (Brunel, 2017). Autores como Clavé 
(1999, p. 96) advogam pela primazia de análises que destacam o 
caráter urbanizador dos parques, posto que, “semelhante à cidade, 
um parque é, fundamentalmente, um espaço de concentração de 
população, de realização de funções, de localização de equipamentos 
e de prestação de serviços, contudo, seu caráter urbano é fictício”. A 
construção e o funcionamento desses empreendimentos de lazer têm 
uma série de consequências mundialmente registradas: (i) ampliam 
áreas comerciais, hotéis e zonas de entretenimentos; (ii) agregam-se 
e formam um complexo turístico mais amplo; (iii) influenciam o 
redesenho de práticas de planejamento do uso do solo, gestão dos 
fluxos energéticos, transporte, comunicação, gestão de águas e resí-
duos e conservação dos espaços; e (iv) grupos proprietários são 
capazes de associar-se ao Estado e adquirir “poderes” de organi-
zação e gestão do espaço urbano, inclusive de espaços públicos 
(Clavé, 1999). Em abordagem próxima à anterior, Marc (2006) des-
taca a localização periurbana desses espaços fechados de lazer, que 
demonstra, nos casos europeus, a tendência de parques médios pela 
construção de resorts e hospedagens no entorno. Ao investigar os 
parques Disneyland e Futuroscope na França, Baron-Yelles e Clavé 
(2014) defendem a hipótese de que o modo de pensar os parques 
influencia o modo de pensar a cidade, a urbanidade e o lazer. Para os 
autores, a ideia aplicada aos parques representa um microcosmo e 
um laboratório para ações (design, vocábulos, imagens, formas) 
aplicadas a outra escala, a da metrópole. Tais infraestruturas de lazer 
representariam a modernização da metrópole.

Essas transformações não acontecem por acaso, haja vista o 
alinhamento e o compromisso público para a existência de parques 
como os estudados. Tanto para a Disneyland Paris como para o 
Futuroscope, Baron-Yelles e Clavé (2014) detectam uma forte trans-
formação do entorno, nas cidades e nos bairros, diretamente relacio-
nada aos parques. Verifica-se espacialização e grande número de 
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serviços urbanos alimentados por infraestruturas de transporte. O 
modelo de crescimento suburbano é evidente (Baron-Yelles, 2006). 
Pensando no Brasil, qual a importância e como estão distribuídos os 
parques temáticos e aquáticos? Em que aspectos há, de fato, relação 
entre a localização desses empreendimentos e o crescimento urbano 
e turístico? Para apontar possíveis respostas a essas questões, indi-
ca-se a metodologia analítico-sintética, alicerçada a partir de duas 
escalas, a regional-nacional e a das aglomerações urbanas. 

Brasil: parques e distribuição regional 

De acordo com registros do Ministério do Turismo, o Brasil 
contava com 50 parques temáticos em 2018, seis a menos que no ano 
anterior. A maior mudança se deu na região Nordeste, onde esse 
número caiu de 23 em 2017 para 11 em 2018. Movimento inverso 
ocorreu na região Sul, onde se acrescentaram sete parques entre 2017 
e 2018, totalizando, recentemente, 22 (Figura 8). De modo geral, a 
diminuição representa o descredenciamento dos pequenos parques 
ou até mesmo o fechamento das empresas. Mas, tanto em relação ao 
tamanho como à capacidade de modernização, os parques brasileiros 
são modestos frente aos americanos, europeus e asiáticos.

O mapeamento do número de parques por estado dá uma pri-
meira aproximação dessa geografia no Brasil. Os estados com maior 
número de parques são Rio Grande do Sul, Santa Catarina e 
Pernambuco, respectivamente, dez, oito e cinco parques. Nas regiões 
Norte e Centro-Oeste, essa tipologia de empreendimentos de lazer 
concentra-se num estado, respectivamente, Pará e Goiás. Além desses 
dados, é necessário considerar as informações relativas ao tamanho e 
à relevância nacional e regional, sobretudo ao número de visitantes 
anuais. Assim, os parques temáticos brasileiros podem ser classifi-
cados de acordo com sua capacidade de interação espacial; em outros 
termos, em função da abrangência originária do fluxo de visitantes. 
Cerca de 80% dos parques atendem ao lazer de populações de cidades 
próximas, em média, a duas horas de deslocamento por automóvel.
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Figura 8 – Parques de diversão no Brasil (2017 e 2018)

Fonte: Brasil (2018). 

Das dezenas de parques cadastrados no Ministério do Turismo, 
os dados do TEA e Aecom (2017) destacam nove de abrangência 
regional ou nacional, que recebem entre 243 mil e 2,2 milhões de visi-
tantes/ano. Em 2018, o número cai para sete, em virtude do fecha-
mento do parque Rio Water Planet (RJ) e de problemas técnicos/ 
financeiros do Hopi Hari (SP). Conforme a Figura 9, quatro são os 
principais polos a sediar os parques temáticos e/ou aquáticos no Brasil: 
(i) Penha, em Santa Catarina, sede do Beto Carrero World (2,1 milhões 
de visitantes/ano); (ii) Olímpia, no noroeste paulista, base dos parques 
Thermas dos Laranjais (1,9 milhões de visitantes/ano) e Hot Beach 
Olímpia (462 mil visitantes/ano); (iii) Aquiraz, no Ceará, Região 
Metropolitana de Fortaleza, onde se localiza o Beach Park (950 mil 
visitantes/ano); e, por fim, (iv) Rio Quente, em Goiás, sede do Hot 
Park Rio Quente (1,4 milhões de visitantes/ano). 



36

Figura 9 – Visitantes em parques temáticos e aquáticos brasileiros (2017 e 2018) 

 

Fonte: TEA e Aecom (2018). 

 
Entre os polos mencionados, pode-se estabelecer uma subdi-

visão baseada na origem do fluxo de turistas, resultando em duas 
categorias. A primeira inclui os parques com forte dependência de 
um estado ou de uma região próxima. Nessa categoria, estão os par-
ques em Olímpia e em Rio Quente. Dados do Convention & Visitor 
Bureau, indicam que, em 2014, em Olímpia, cerca de 82% dos visi-
tantes residiam no estado; já em Rio Quente, 63% dos visitantes 
eram paulistas e 13,5%, do Distrito Federal (Carvalho, 2015). A pro-
ximidade e o fácil acesso às grandes bacias urbanas, localizadas em 
importantes centros econômicos do país, concorrem para entender 
esse quadro. A segunda categoria é a dos parques com atratividade 
turística nacional, na qual estão classificados o Beto Carrero World 
e o Beach Park. Estes são importantes âncoras turísticas dos seus 



respectivos estados, estão no roteiro de pacotes das operadoras 
nacionais de turismo e, por consequência, recebem turistas de todas 
as regiões do país e, em menor número, do estrangeiro (Santos, 
1997; Rodrigues, 2016). 

No que tange ao tema, o elemento água é o componente fun-
damental das atrações. Tanto o Thermas como o Hot Park, situados 
em regiões continentais, constituíram-se a partir de antigas estações 
de águas termais. O Beach Park, por sua vez, é integralmente baseado 
em elementos aquáticos e, sobretudo, fica à beira-mar, inclusive com 
estrutura de serviços na zona de praia. O Beto Carrero World é o 
mais diversificado, com diferentes estímulos à diversão (brinquedos 
mecânicos, zoológico, shows temáticos), incluindo atrações baseadas 
no meio aquático (Figura 10).

Indiretamente, o Beto Carrero World vincula-se à maritimi-
dade, dada sua instalação no balneário marítimo de Armação, a um 
quilômetro da zona de praia. Assim como no Beach Park, os pacotes 
turísticos, geralmente, associam roteiros que incluem estada nas 
principais praias (Florianópolis e Balneário Camboriú) e pelo menos 
um dia de visitação ao parque. 



38

Figura 10 – Mosaico de imagens e representações das atrações dos parques 

 

Legenda: (1) Representação gráfica do parque Thermas dos Laranjais; (2) Figuração das  atrações do 
Beto Carrero World; (3) Visão geral do parque Hot Park Rio Quente; (4) Marca reconhecida do Beto 
Carrero World e suas atrações; (5) Visão dos toboáguas e da zona de praia do Beach Park. 
Fonte: (1) https://www.acquathermas.com.br. (2) e (4) https://www.betocarrero.com.br. (3) https://
www.rioquente.com. (5) https://www.beachpark.com.br 
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Os parques, o urbano e o metropolitano 

Em casos como a mancha urbana de Orlando, ou mesmo 
cidades da Île-de-France, os parques temáticos induziram transfor-
mações urbanas e regionais de grande magnitude.

Para o caso americano, Clavé (1999) descreve o impacto da 
companhia Disney na organização espacial de mais de 1.100 hec-
tares. A empresa de entretenimento recebeu condições diferenciadas 
de gerir o espaço urbano conforme suas necessidades, inclusive pos-
sibilidade de controle do zoneamento do uso do solo e regulação 
administrativa. Vislumbra-se um modelo de planejamento e gestão 
urbana baseado em estratégias empresariais. 

No Brasil, não são percebidas transformações da mesma gran-
deza e direcionamento; porém, é verificável a relevância urbana dos 
parques para as municipalidades onde eles estão localizados. O perfil 
populacional dos municípios varia entre o pequeno Rio Quente, com 
população estimada em 4,4 mil habitantes, e o município metropoli-
tano de Aquiraz, com 80 mil.

As condições socioeconômicas sintetizadas pelos indicadores 
salário médio, produto interno bruto (PIB) per capita e índice de 
desenvolvimento humano (IDH) municipal apontam condições 
semelhantes nos municípios do Centro-Sul e superiores aos dados 
constados no município cearense (Tabela 1). 

Tabela 1 – Dados socioeconômicos dos municípios-sede dos parques temáticos 

Município de 
localização dos 

parques 

População 
estimada em 

2019 

Salário 
médio 

(em salários 
mínimos) 

PIB per 
capita em 
2017 (mil) 

IDH 
municipal 

2010 

Penha 32.531 2,2 21,7 0,743 

Rio Quente 4.493 2,2 74,6 0,731 

Olímpia 54.772 2,8 38,3 0,773 

Aquiraz 80.271 1,9 27,8 0,641 

Fonte: IBGE (2020). 
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O fluxo anual de visitantes atraídos pelos parques frente ao 
número de habitantes dos municípios é um interessante indicador 
do impacto socioespacial. O Beach Park recebe anualmente 12,8 
vezes a população de Aquiraz; Thermas dos Laranjais, 36,5 vezes a 
população de Olímpia; Beto Carrero World, 67 vezes a de Penha; e 
o Hot Park, 318 vezes a população de Rio Quente. Esses fluxos 
remetem à necessidade de transformações, sobretudo face à cons-
trução de empreendimentos turísticos e imobiliários nas áreas do 
entorno dos parques. 

A cidade de Olímpia contava, em 2010, com 3 mil leitos de 
hospedagem, e, em 2018, o número foi elevado para 22,7 mil leitos. 
Essas mudanças são explicadas pela construção de 6 resorts, 22 hotéis, 
55 pousadas, 2 hotéis-fazenda e 2 hostels, e, igualmente, constatam-se 
formas modernas de aquisição do direito de uso de imóveis, como o 
modelo multipropriedade (Toledo, 2020). A outra estação de águas 
termais, Rio Quente, é o destino turístico com maior nível de organi-
zação no referente às demandas turísticas nacionais e internacionais. 
Além disso, apresenta 45,46% dos seus domicílios na categoria de uso 
ocasional, a maioria em flats, hotéis-residências, condo-hotéis e na 
forma de segunda residência tradicional (Carvalho, 2015). 

No caso dos parques Beto Carrero World (BCW) e Beach Park 
(BP), há sensíveis diferenças na organização espacial de seus res-
pectivos entornos. Por um lado, percebem-se impactos construtivos 
que seguem padrão de estação balnear, ou seja, aglomeração de resi-
dências secundárias, empreendimentos imobiliários-turísticos, além 
de outros meios de hospedagem. Por outro lado, a relevância dos 
fluxos turísticos atraídos pelos parques dilui-se ou reverbera em 
contextos urbano e regional mais amplos. 

O município de Penha, e, mais especificamente, a praia de 
Armação, sedia o BCW e apresenta rebatimentos econômicos e 
turísticos a ponto de a cidade ser intitulada como cidade do turismo 
de parque temático. Entretanto, além da área ocupada pelo parque 
(mais de 1,5 milhões de m²), são constatados meios de hospedagens 
modestos, como pousadas e pequenos hotéis. 
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Há diferença significativa quanto à concentração de padrões 
imobiliários e turísticos encontrados em Olímpia e Rio Quente. 
Imagina-se que os efeitos, nesse caso, estão espalhados em outros 
balneários e cidades. Basta averiguar a proximidade do parque com 
as cidades de Florianópolis (110 km), Curitiba (198 km), Balneário 
Camboriú (35 km) e Itajaí (23 km).

Além das distâncias, as infraestruturas de acesso facilitam os 
deslocamentos aéreos (aeroportos de Florianópolis e de Navegantes) 
e por terra, pela rodovia costeira BR-101 (Figura 11). 

Figura 11 – Localização geográfica do Beto Carrero World

Fonte: IBGE (2020) e trabalho de campo.
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Ao mesmo tempo, vale lembrar a distribuição dos efeitos 
turísticos em circuito de balneários litorâneos, denominado Rota do 
Sol, incluindo as praias de Balneário Camboriú, Itapema, Bombinhas, 
Porto Belo, Itajaí e Balneário Piçarras. Assim, é compreensível o 
modelo baseado em hospedagem (estada) em qualquer uma dessas 
praias e deslocamento diário (sem pernoite) para visitação do parque.

A situação geográfica do Beach Park (BP) e os efeitos que ela 
exerce sobre a organização espacial de seu sítio urbano apresentam 
características híbridas em comparação com os demais casos des-
critos. A primeira diferença é sua inserção na tessitura de uma 
metrópole de mais de 3 milhões de habitantes, assim como a proxi-
midade com a cidade de Fortaleza (23 km do aeroporto interna-
cional e da principal zona hoteleira) (Figura 12). Essa localização 
permite que, pela rodovia CE-025, parte dos visitantes do BP 
visitem Aquiraz unicamente para usar o parque e se hospedem na 
capital do estado ou em outros balneários na metrópole, possibili-
dade que mostra os fluxos capazes de interconectar os espaços 
intrametropolitanos de lazer. 

O BP deriva de um restaurante à beira-mar, ocupando mega-
lote em parcelamento de terra constituído nos anos 1980; a diversi-
ficação das atrações e o reconhecimento nacional deram-se a partir 
dos anos 1990. Inicialmente, cercado por residências secundárias 
individuais (unifamiliares), nos anos 2000, os grandes lotes à beira-
-mar foram ocupados por residências verticais e resorts. O próprio 
grupo empresarial que administra o BP incrementou a estratégia e, 
além do entretenimento, incluiu-se na produção imobiliária e hote-
leira, com a construção de empreendimentos total ou parcialmente 
integrados ao parque (Acqua Beach Park Resort, Suítes Beach Park 
Resort, Wellness Beach Park Resort e o Beach Park Oceani Resort) 
(Paiva; Diógenes, 2017). 
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Figura 12 – Localização geográfica do Beach Park 

Fonte: IBGE (2020) e trabalho de campo.

 Em entrevista divulgada no site da Associação para o Desen
volvimento Imobiliário e Turístico do Brasil (ADIT Brasil), Murilo 
Pascoal, CEO do BP, registra as transformações no plano de negócio 
do parque, destacando o crescimento em número de funcionários, 
visitantes e a abertura à hotelaria e ao imobiliário. Ao lembrar da 
importância do Vacance Club para a empresa, o gestor destaca o 
objetivo de expandir o número de apartamentos disponíveis, che-
gando a 1.000 unidades. Ao mesmo tempo, a entrevista demarca a 
importância da propriedade fundiária nos espaços litorâneos, visto a 
inexistência de lotes vazios contínuos ao parque. O entrevistado 
menciona os planos de construção de um novo parque, menor do que 
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o atual, também localizado em Porto das Dunas e com capacidade 
para 2.000 pessoas/dia (Cavalcante, 2020). 

A partir da primeira década do século XXI, no balneário de 
Porto das Dunas, sob forte influência da imagem turística do BP, ins-
talam-se diversos empreendimentos: Aquaville, Parque das Ilhas, 
Condomínio Porta Maris Resort, Vila do Porto Resort, Paraíso das 
Dunas, Oceani Beach Park, Atlantic Palace Apart-Hotel, Scopa Beach 
Resort, Beach Living, Beverly Hills, Condomínio Mediterranee, 
Condomínio Porta Firenze, Beach Way Residence, Condomínio 
TerraMaris, Condomínio Gransol, Condomínio Costa Blanca e, os 
mais atuais, Golf Ville Resort e os Mandaras Lanai e Kauai.

Inequivocamente, o gosto pelo mar e pelo marítimo, associado 
às sinergias positivas derivadas da constante atualização do parque, 
propiciou significativa dinâmica do mercado imobiliário e turístico 
(Pereira; Gomes, 2018; Pereira; Cunha, 2019). O parque e os 
empreendimentos turísticos e imobiliários são a base da produção do 
espaço nesse trecho do litoral. As empresas, por seleção espacial, 
repetem a prática da coesão, da interconectividade e das sinergias 
entre os empreendimentos de lazer.

Contudo, diferentemente das grandes operações urbanas dos 
parques em Orlando ou nos arredores de Paris, sobretudo no caso de 
Porto das Dunas, a transformação da área se dá pelo acréscimo de 
construções, mas sem redefinições urbanísticas que melhorem os 
espaços públicos (ruas, calçadas, passeios, praças, acesso à praia 
etc.). Os marcos básicos da ocupação se dão pelo loteamento dos 
anos 1980, e os serviços são de responsabilidade da administração 
municipal, inclusive com sérias reclamações pela falta de pavimen-
tação, drenagem de ruas e mobiliário urbano. 

Além das infraestruturas, outra marca da relação entre os par-
ques e o Estado é a questão fiscal. Nesse sentido, tanto para ampliação 
como para funcionamento, há negociação constante a fim de con-
vencer as administrações públicas a concederem isenções ou redução 
de alíquotas de impostos. O BP, por exemplo, para as futuras insta-
lações, anunciou acordo com o estado do Ceará e com o município 
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de Aquiraz e garantiu isenção de 100% no Imposto de Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS), além de outros benefícios asso-
ciados a impostos municipais (Imposto Sobre a Transmissão de Bens 
e Impostos – ITBI, Imposto Sobre Serviços – ISS e Imposto Predial 
e Territorial Urbano – IPTU). Do mesmo modo, a empresa J. B. 
World Entretenimentos, proprietária do BCW, requer à Prefeitura de 
Penha redução da alíquota do ISS de 5% para 2%, que renderia eco-
nomia anual milionária.

Além das isenções fiscais, empréstimos a menor custo também 
marcam a relação desse tipo de empreendimento com o Estado bra-
sileiro. Para sua ampliação, o parque localizado em Santa Catarina 
investiu, em 2019, cerca de R$ 89 milhões, dos quais R$ 50,4 
milhões foram emprestados pelo Banco Nacional do Desenvolvimento 
(BNDES investe..., 2019). 

Sem dúvidas, os parques, no Brasil, transformam os lugares 
a partir das instalações e da atração de empreendimentos voltados 
ao lazer, turismo e dinâmicas imobiliárias. Além disso, conside-
rando a expressão urbana populacional dos municípios onde se 
localizam, é possível verificar a promoção de urbanização dos ter-
ritórios. Não obstante, representam em primeiro lugar, players 
econômicos decisivos para as municipalidades, em razão dos ser-
viços, e, em segundo lugar, seus dirigentes tornam-se agentes pro-
dutores do território, face ao crescimento do mercado hoteleiro e 
do imobiliário que induzem.
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Marinas e campos de golfe 
nos balneários franceses e no 

Nordeste do Brasil 
 

Escolhemos a França em virtude de sua diversidade de orga-
nizações territoriais consolidadas em torno das atividades de turismo 
e lazer, sendo as marinas um elemento de destaque nesse contexto, 
somadas aos campos de golfe (cuja concentração na ambiência lito-
rânea gira em torno de 50% dos existentes no país). Nesse país, as 
cidades de Marseille (litoral mediterrâneo) e La Rochelle (litoral 
atlântico) representam essa diversidade, – a primeira delas com 
importância nacional e a segunda de porte regional, – com destaque 
particular no que tange ao turismo em torno de atividades náuticas. 

De modo geral, as marinas e os campos de golfe reverberam 
uma política de incorporação crescente dos espaços litorâneos às 
dinâmicas das atividades imobiliárias, de turismo e lazer. A democra-
tização dessas práticas balizou o surgimento de novas estações bal-
neárias no Ocidente, que incorporam esses equipamentos de custo 
elevado, cujos impactos urbanos e ambientais são importantes. Nesse 
contexto, os interesses dos praticantes dessas atividades adquirem 
relevância nas diversas instâncias das coletividades territoriais. 

Diante disso, há uma efetivação, no século XX, de profundas 
transformações nas cidades litorâneas e/ou portuárias. As atividades 
portuárias, geralmente situadas na área central da cidade, foram 

>>
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pouco a pouco “expulsas” (necessidade de espaços retroportuários e 
armazéns, bem como enfrentamento de problemas de poluição e de 
riscos industriais) para suas margens, liberando, assim, amplos 
espaços urbanos nos centros históricos, que, na sequência, foram 
transformados e apropriados para o turismo e o lazer (Cozic, 2012). 

Uma tendência mundial se impõe. De Nova York a Marseille, 
passando por Rio de Janeiro e Buenos Aires, os espaços portuários 
centrais foram devidamente reapropriados, conservando, assim, um 
vínculo implícito com o mar, a partir do delineamento de atividades 
de turismo e lazer. 

Nas Figuras 13 e 14, é possível visualizar o “salto espacial” 
das instalações portuárias para a vocação industrial das cidades de 
Marseille e La Rochelle, a primeira em direção ao norte, e a segunda, 
ao oeste. Nesse panorama, a apropriação dos espaços portuários 
obsoletos e suas transformações em espaços de turismo e lazer 
ocorreu de forma progressiva, acompanhando a difusão da náutica 
e das profundas transformações do setor portuário, a partir da 
década de 1960. 
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Os campos de golfe se inscrevem na mesma perspectiva, 
embora o foco esteja na prática esportiva. A democratização do 
esporte alcançou um lugar de debate público, envolvendo também as 
preocupações ambientais e territoriais.  

As marinas e os espaços próximos se tornaram lugares de pas-
seios públicos, de encontros, de eventos culturais (como o Festival 
Musical Les Francofolies, em La Rochelle) e esportivos de todos os 
tipos (Figuras 15 e 16); os golfes (Figura 17), além do esporte em si, 
integraram também pautas de preservação ambiental e de refúgio 
para a fauna e a flora local. Cada vez mais, assistimos à busca de um 
“selo de sustentabilidade” nas instalações.

Figura 15 – Marinas de La Rochelle e Marseille 

 

Legenda: A – Restaurantes e bares no cais Duperré, marina do Velho Porto, em La Rochelle;
B – Porto Les Minîmes, em La Rochelle; C e D – Velho Porto, em Marseille.
Fonte: https://blog.edulynks.com/wp-content/uploads/2017/07/La-Rochelle-Vieux-Port-Quai-
Duperre-1024x685.jpg.
https://live.staticflickr.com/8267/30313413426_4238e33770_b.jpg,maps-marseille.com/
marseille-tourism-map

A B

DC
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Figura 16 – Calanques, no sudeste de Marseille

Legenda: A – Calanque D’en Vau; B – Calanque de Port Miou com marina 
Fonte: Bertrand Cozic, 2009. 

A

B



53

Figura 17 – Campos de golfe em Marseille e La Rochelle, França

 

Fonte: https://jouer.golf/en/golf/ugolf-marseille-borely/ e https://lecoingolf.fr/parcours-degolf/
golf-de-la-pree-la-rochelle/
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A importância do delineamento das práticas aqui conside-
radas, nas cidades litorâneas francesas, é perceptível nos seguintes 
aspectos: a existência de 430 portos e marinas no território, com 
220.000 vagas (molhadas), em contraste com o Brasil – um país de 
dimensão continental –, que contava, em 2012, com apenas 46.000 
vagas, sendo 39.000 em portos secos e 7.000 em marinas; a forte 
concentração de campos de golfe em La Rochelle, que reúne 13 
campos em uma área de 50 km2, a maioria com “selo verde”; e, 
ainda, a presença de 4 campos de golfe em Marseille. 

 Além das dinâmicas turísticas próprias envolvendo as marinas, 
a náutica alavanca uma cadeia de serviços econômicos extensos, for-
talecendo, assim, as redes econômicas locais. Setores específicos, 
como a construção naval para embarcações de passeio ou serviços 
de apoio (mecânica, velas, equipamentos, entre outros), adquirem 
relevância e justificam a localização de empresas da construção 
naval de turismo e lazer, como a Fountaine Pajot, Dufour e Amel em 
La Rochelle e sua região imediata. 

A rede de balneários marítimos no Nordeste do Brasil é, gene-
ricamente, datada a partir da segunda metade do século XX. Em 
termos de definição, entende-se por rede de balneários marítimos a 
integração de cidades, metrópoles e povoados litorâneos turistifi-
cados e, por assim dizer, alcançados por fluxos de visitantes em 
função de práticas de lazer, tanto em circuitos de longos desloca-
mentos (de natureza regional, nacional e internacional) quanto em  
lazer de proximidade (expressivamente, de áreas metropolitanas). 

Com a urbanização histórica e sobretudo costeira, não é de 
estranhar que os principais núcleos urbanos da região, inclusive os 
metropolitanos, também estejam situados à beira-mar. Essa pré-con-
dição, anterior ao fenômeno da massificação das práticas marítimas 
modernas (turismo litorâneo e vilegiatura marítima), contribuiu para 
a efetivação da referida rede. As costas dos municípios pontilhadas 
por estações balneárias são irrigadas pelos fluxos rodoviários para-
lelos à zona costeira e provenientes das metrópoles e, concomitante-
mente, de seus aeroportos. Isso posto, as metrópoles passam a con-



55

gregar vários papéis: (i) são espaços urbanos capazes de polarizar a 
entrada de visitantes (turistas nacionais e internacionais) na rede; (ii) 
difundir semanalmente, por sua importância populacional, fluxos 
locais de usuários de praia (Araújo; Matos, 2021); (iii) agregar, inter-
namente à sua tessitura urbana, espaços de lazer e de turismo, inclu-
sive com estruturas de hospedagem hoteleiras e não hoteleiras. 

No Brasil, cuja centralidade do fluxo turístico encontra-se no 
domínio doméstico, pois há distâncias significativas das grandes 
bacias emissoras de estrangeiros (Dantas, 2019), duas variáveis 
são preponderantes na conformação de balneários litorâneos: sis-
temas aeroviários eficientes e existência de segundas residências 
ou imóveis de uso ocasional direcionados ao lazer e à rede hote-
leira (Boyer, 2008). 

Em relação à primeira variável, é interessante considerar a 
adoção de políticas de investimento dos governos estaduais na 
implantação de hubs em seus aeroportos, notadamente nas metró-
poles mais dinâmicas do Nordeste do Brasil: Salvador, Recife e 
Fortaleza (Quadro 4). 

Quadro 4 – Situação dos centros de conexão aérea (hubs) nos três principais 
aeroportos do Nordeste, em 2022

Cidade Hub 
(Coligação) 

Destinos 
diretos 

regulares 

Capitais 
diretas 

regulares 
Banco de 
conexões 

Decolagens 
diárias 
médias 

Fortaleza Latam 
(Passaredo) 18 14 1 27 

Recife Azul (Azul 
Conecta) 36 21 5 73 

Salvador Gol (Passaredo) 21 14 3 38 

Fonte: Diário do Nordeste, agosto de 2022 (Pires, 2022). 

 
No concernente à segunda variável, tanto no mundo tempe-

rado como no tropical, as segundas residências ou vocation homes, 
antecedem qualquer outro equipamento turístico no momento origi-
nário de formação dos balneários marítimos (Hall; Muller, 2004; 
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Aledo; Steen; Jacobson; Selstad, 2012; Pereira, 2020). Mesmo os 
balneários fortemente turistificados e com presença de cadeias de 
hotéis de porte internacional, fato registrado desde os anos 1970, são 
destinos onde se constroem, com participação de companhias imo-
biliárias, condomínios de segundas residências (Colás, 2003). 

Em países como Espanha e Portugal, a construção de imóveis 
residenciais para o uso temporário de compatriotas e de estrangeiros 
passou a ser nomeado turismo residencial (Aledo, 2008). Esse fato 
ratifica a complementação entre empreendimentos hoteleiros e 
outros produtos imobiliários, com objetivo de permitir a estadia (e a 
propriedade) nessas estações balneárias (Pereira, Dantas, 2021). 

Na costa do Nordeste do Brasil, nos registros de 2010, é consta-
tada uma concentração espacial de segundas residências nos litorais, 
com intensa articulação 
ao polo metropolitano 
(Figura 18). 

Figura 18 – Número 
absoluto de segundas 
residências nos muni

cípios litorâneos do 
Nordeste do Brasil, 2010 

Fonte: IBGE, 
Sinopse, 2010.
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As exceções se explicam pela presença de cidades de porte 
médio, capazes de intermediar fluxos de lazer e demandar a construção 
de segundas residências e, da mesma forma, por zonas turísticas con-
solidadas e não metropolitanas. No estado do Maranhão, cita-se o caso 
de Barreirinhas, com a atratividade dos Lençóis Maranhenses. 

Novamente, os maiores quantitativos de segundas residências 
localizam-se nos litorais próximos às três principais metrópoles da 
região, na ordem: Salvador, Recife e Fortaleza (Pereira, 2015). Inega
velmente, conforme se verifica nos estudos de rede urbana (Regic, 
2018), as metrópoles lideram os fluxos turísticos e o processo de 
reprodução do espaço, de modo alinhado às atividades de lazer. 

Se, até os anos 1990, predominavam como indicadores dos 
espaços turísticos os hotéis nas capitais nordestinas e as segundas 
residências nos espaços litorâneos dos demais municípios contíguos 
a elas, nos últimos vinte anos, o processo ganha outras formas, e as 
localizações recebem outros conteúdos (Pereira, 2015). As segundas 
residências permanecem importantes na produção do espaço urbano 
nas zonas de praia, todavia o modelo predominante passa a ser, nas 
frentes de expansão imobiliária, a produção de condomínios de 
praia, principalmente, na forma de apartamentos (Figura 19). 

 Como é representado no mapa da Figura 20, em todas as áreas 
de concentração de municípios turísticos litorâneos, essa forma imo-
biliária representa um dos elementos básicos nas estações marítimas, 
estando relacionada tanto aos interesses econômicos dos incorpora-
dores imobiliários (mercado), como ao interesse dos consumidores 
regionais, nacionais e internacionais (turistas e vilegiaturistas). 

Por sua vez, os resorts (estruturas hoteleiras que propiciam 
serviços de lazer diversos) tornaram-se comuns nos balneários. Em 
termos de concentração de empreendimentos, os trabalhos de campo 
evidenciaram exemplos destacáveis: as zonas de praia de Aquiraz, 
no Ceará; Tibau do Sul, no Rio Grande do Norte; Ipojuca, em 
Pernambuco; Mata de São João e Porto Seguro, na Bahia. Dos três 
estados mais importantes da região, há duas lógicas espaciais: a 
metropolitana e a dos polos turísticos complementares. 
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Na lógica metropolitana, a construção de resorts se efetiva em 
municípios adjacentes às zonas hoteleiras das três principais capitais 
nordestinas. Nas proximidades de Fortaleza, têm-se os municípios 
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de Aquiraz e Caucaia; em Salvador, destacam-se Camaçari e Mata 
de São João; e, na zona direta de influência de Recife, aparece, 
sobremaneira, Ipojuca. Nas capitais, localizam-se os aeroportos e as 
principais estruturas viárias de distribuição de fluxos. Além disso, a 
própria população metropolitana é consumidora dos serviços de 
lazer propiciados pelos resorts instalados. Nos municípios-sede dos 
resorts, há disponibilidade de terras à beira-mar em zonas de praia 
transformadas em epicentros dessa modalidade de empreendimento 
de lazer: Porto das Dunas, em Aquiraz (CE); Muro Alto, em Ipojuca 
(PE); e Praia do Forte, em Mata de São João (BA). A implantação 
dos resorts, por sua vez, significa a redução de áreas destinadas, 
anteriormente, a outros usos do território, mais especificamente a 
práticas marítimas tradicionais (moradia dos mais pobres, pesca e             
a função portuária para pequenas embarcações), agricultura e extra-
tivismo (Barbosa, 2016; Cavalcante, 2016; Brandão, 2014). 

A localização dos resorts ainda se faz em polos turísticos com-
plementares. No Ceará, destacam-se as zonas de praia de Jijoca de 
Jericoacoara; no Rio Grande do Norte, Tibau do Sul (praia de Pipa); 
e em Alagoas, aponta-se Maragogi. No primeiro caso, além da 
conexão terrestre via Fortaleza, há um aeroporto regional capaz de 
facilitar o acesso de turistas nacionais e internacionais pelas capitais 
do Sudeste. Nos dois casos seguintes, as estações balneárias e seus 
resorts são prolongamentos das dinâmicas registradas na lógica 
metropolitana de Natal (Pipa) e de Recife (Maragogi). 

A costa sul baiana é mais diversificada, haja vista os destinos 
conhecidos na costa do Dendê (Morro de São Paulo, em Cairu) e na 
costa do Descobrimento, especialmente, Porto Seguro. A primeira 
localização é beneficiada pelos aeroportos de Salvador e de Ilhéus. 
A segunda conta com aeroporto específico. 

Não há dúvidas de que a disseminação de resorts em tradicio-
nais e recentes estações turísticas é uma das principais marcas de 
inovação nessas destinações. Isso se deve, por um lado, ao incre-
mento de recursos públicos municipais, estaduais e federais em 
infraestrutura e isenções fiscais e, de outro, pela ação de grupos 
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empresariais regionais (grupos Beach Park e Aviva, por exemplo) e 
de grupos internacionais (Vila Galé, Iberostar, Hardrock, Dom 
Pedro, Grand Palladium, Tivoli, entre outros), (Gomes, 2011). 

 
Nova geração de balneários 

 
No início dos anos 2000, a nova geração de balneários se 

anunciava, com a incorporação de campos de golfe e de marinas. 
Para tanto, além dos resorts e dos modernos condomínios de praia, 
empreendedores pensaram em transplantar o modelo mediterrâneo, 
no qual há a associação entre o turismo de sol e praia e as práticas 
citadas anteriormente. 

No que se refere à prática do golfe, o estudo de Sousa, Matias 
e Selva (2016) listou 53 projetos de complexos turísticos proje-
tados para as praias do Nordeste do Brasil tendo como âncora o 
campo de golfe. 

Entretanto, dada a crise econômica iniciada em 2008, a maioria 
dos campos de golfe não foi construída (Correia; Martins, 2004), res-
tringindo-se a apenas campos de golfe no Nordeste do Brasil, um 
deles ainda em construção (Quadro 5). À exceção do Caxangá Golf 
(mais antigo do Brasil) e do Cocó Golfe (Parque Urbano do Cocó), os 
demais empreendimentos se encontram integrados a complexos turís-
tico-imobiliários situados em municípios considerados turísticos. 

Quadro 5 – Principais campos de golfe localizados em municípios litorâneos no 
Nordeste do Brasil 

Município Empreendimento Tamanho (ha) Ano de inauguração 

Porto Seguro (BA) Terra Vista 70 2004 

Mate de São João (BA) Iberostar 100 2007 

Recife (PE) Caxangá Golf 35 1950 

Município Empreendimento Tamanho (ha) Ano de inauguração 

Tibau do Sul (RN) Pipa Golf – Em construção 
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Município Empreendimento Tamanho (ha) Ano de inauguração 

Fortaleza (CE) Cocó Golfe –* 2018 

Aquiraz (CE) Aquiraz Riviera 90 2008 

Aquiraz (CE) Golfville –* 2015 

*Não há informação em hectares, contudo sabe-se que o campo abarca 9 buracos. 
Fonte: trabalho de campo e sítios eletrônicos dos empreendimentos. 

Em entrevista realizada durante trabalho de campo, em 2018, 
o gerente de um dos complexos em Aquiraz (CE), cuja composição 
agrega um campo de golfe de 18 buracos, lastimou a raridade de 
empreendimentos da mesma natureza no Ceará e em outros estados 
da região. O responsável técnico esclareceu da dificuldade de atrair 
turistas/praticantes de outros países, haja vista a inexistência de 
diversidade de campos, condição impeditiva do estabelecimento de 
fluxos turísticos para praticar a modalidade em diferentes campos 
(Villar Lama, Fernández Tabales, 2013). Em comparação a outras 
regiões turísticas litorâneas, o Nordeste brasileiro não pode ser con-
siderado um espaço onde a prática é predominante. Somente na 
região do Algarve, em Portugal, existem aproximadamente 27 
campos de golfe, construídos ao longo de 30 anos (Correia; Martins, 
2004), e, na Comunidade Valenciana, em 2006, foram contabili-
zados 31 campos (Navarro; Ortuño, 2010). 

Distante da perspectiva de simbolizar a difusão do uso 
recreativo ou desportivo, a construção de campos de golfe tem, em 
espaços de expansão turística litorânea, muito mais o papel de 
ornamentar a paisagem e incrementar a valorização do produto 
imobiliário no qual o campo está inserido (Villar Lama, Fernández 
Tabales, 2013). 

A gestão das águas, a produção de resíduos sólidos, o tipo 
de mobilidade urbana, a coesão social e a atividade turística são 
categorizados como elementares para compreender os impactos 
da instalação de campos de golfe em determinadas regiões 

(conclusão Quadro 5)
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(Ortuño; Hernández; Civera, 2016). Dos elementos elencados, no 
caso nordestino, o uso da água e a coesão social podem ser com-
preendidos como mais reveladores dos desdobramentos territo-
riais dos campos de golfe. 

Sobretudo na sua porção mais semiárida, a região apresenta 
dificuldades sazonais na manutenção do abastecimento de cidades 
litorâneas e interioranas. Além disso, a maioria dos municípios lito-
râneos não conta com rede de abastecimento de água potável ou sis-
temas abrangentes de tratamento de efluentes (Pereira; Alii, 2021). 
Dessa forma, empreendimentos que consomem constantemente 
volumes significativos de água limpa (Navarro; Ortuño, 2010) 
tendem a aumentar níveis de insegurança hídrica para as áreas do 
entorno dos complexos (Lima, 2015). 

No que se refere à coesão social, empreendimentos turístico- 
imobiliários e campos de golfe tendem a transformar o uso do terri-
tório na escala das centenas de hectares, tendo como produto 
ambientes fechados aos sócios-proprietários e utilizados por seg-
mentos sociais de média-alta e alta renda familiar. Com a consoli-
dação desse modelo de ocupação do território e adensamento de tais 
formas urbanas, podem-se produzir no entorno imediato processos 
de fragmentação espacial, segregação e/ou autossegregação residen-
cial (Pereira; Salinas; Prado, 2021). 

Para a elevação dos fluxos turísticos no Nordeste, o efeito 
campo de golfe ainda é tênue. Chega-se a essa conclusão ao consi-
derar o quantitativo de: (i) complexos que apostam nessa modali-
dade esportiva; e (ii) praticantes e eventos registrados no material 
publicitário das empresas proprietárias. Grosso modo, a grande 
maioria dos complexos considerados adota estratégias pouco ousadas 
e voltadas à tentativa de formação de uma clientela local de prati-
cantes, capazes de aderir aos clubes e adquirir propriedades imobi-
liárias nos empreendimentos. Exceção à regra se dá com o Grupo 
Iberostar, em seu complexo na Bahia, que faz referência à visitação 
de turistas espanhóis em função do golfe, balizada na singularidade 
do empreendimento Terra Vista, em Porto Seguro, que conta com a 
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presença de artefatos arqueológicos encontrados durante sua cons-
trução e mantidos como atrativo turístico (Figura 21). 

Figura 21 – Categorização turística, campos de golfe e marinas no litoral do 
Nordeste do Brasil 

Fonte: trabalho de campo. 
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No tocante às marinas, além da oferta limitada de vagas, sua 
distribuição espacial é fortemente desigual na escala regional. As 
regiões Norte e Centro-Oeste dispõem de menor participação, com 
12% do total das vagas em portos secos e 2% em marinas, mesmo a 
primeira região dispondo de uma rede fluvial extensa. A região 
Nordeste, mesmo semiárida, conta com 11,5% das vagas em portos 
secos e 22,2% em marinas, próximo ao patamar alcançado na região 
Sul (21,6%). A região Sudeste desponta nesse cenário com 55% das 
vagas em portos secos e 54% em marinas.  

 Diferentemente da dinâmica francesa, a maioria das marinas 
no Brasil apresenta como características: são privadas e dependem 
diretamente do aluguel de vagas (valor próximo a 85%); têm uso 
restrito aos proprietários dos empreendimentos, sendo poucas 
aquelas que acolhem um público externo; possuem ofertas de vagas 
limitadas na escala nacional, contribuindo, assim, para o encareci-
mento dos serviços, se comparados aos preços cobrados em outros 
destinos internacionais. Do posto, as marinas brasileiras tornam-se 
pouco atrativas a um público mais amplo, um impedimento à popu-
larização da atividade. 

Embora a integração das práticas náuticas à cidade e ao 
turismo possa ser atingida a partir das marinas, Telles (2015) afirma 
que, no Brasil, o contexto envolvido não é promissor posto ser “o 
turismo funcionalmente seletivo”, apropriado “por lógicas das 
empresas e da informação” e por promover a evolução do “setor 
náutico” em detrimento do “meio náutico, em sua diversidade”. 
Diante disso, “a ambiência, a atividade e o turismo são comprome-
tidos por um segmento reduzido a negócios e finanças, ricamente 
explorados pela informação, ao invés das extensões dos subsistemas 
que constituem o lugar” (Telles, 2015). 

Recife foge à regra do contexto nacional e nordestino, em par-
ticular. Há investimento significativo na vocação turística associada 
à dimensão marítima ao longo da década de 2010, com consequente 
revitalização de espaços portuários no centro da cidade (cais do 
Sertão, Marco Zero, Museu do Homem do Nordeste, Terminal de 
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Passageiros e, mais recentemente, o projeto marina-hotel, no cais 
Santa Rita) (Figura 22).

Além da perspectiva dos negócios e das finanças, que sus-
citam exclusão da sociedade civil dos processos de decisão – vide o 
movimento “Ocupe Estelita!” –, é possível vislumbrar uma certa 
sinergia nos empreendimentos, especialmente quanto à sua inserção 
no reforço da ideia de cidade marítima, privilegiando também o 
acesso público aos espaços revitalizados. Tal tônica implementada 
segue o modelo adotado no Rio de Janeiro durante a preparação 
para acolher as Olimpíadas. 

 

Figura 22 – Projeto e obras em andamento do complexo marina-hotel (A) e centro 
de convenções (B), em Recife 

 

Fonte: CozicB.https://jc.ne10.uol.com.br/colunas/jc-negocios/2021/09/13604290-com-
hotelmarina-e-centro-de-convencoes-cais-de-santa-rita-sera-novo-polo-turistico-do-
recife-em-doisanos.html. 
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Considerações finais 
 

Da análise empreendida em três dimensões, podem-se 
apontar elementos reflexivos sobre os desdobramentos dos esportes 
marítimos e do turismo no Brasil, em três domínios:

I
A variedade de esportes e lazeres criados e/ou adaptados às 

paragens litorâneas demonstra processo de reinvenção contínuo 
da praia e do marítimo como produtos sociais. Esses produtos 
retroalimentam práticas já massificadas, como a vilegiatura marí-
tima e o turismo. 

Os circuitos internacionais de esportes no mar e na praia 
expressam um modelo mundial e comercial de divulgação de lugares 
simbólicos e interligados em rede. Tais praias, espalhadas por todos 
os continentes, tornam-se ícones e arquétipos de lugares ideais para 
o desenvolvimento profissional e amador desses esportes/práticas. 
Nesses lugares, características naturais (geomorfologia e clima) 
associam-se às infraestruturas de apoio, transporte e estadia e per-
fazem as condições necessárias para a atração crescente de vacan-
ciers e esportivas. Surf e kitesurf são exemplos propulsores. 

Merece destaque, no domínio teórico-conceitual, o estabeleci-
mento de diálogo com grupo de pesquisadores franceses para lidar 

>>
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com estudos associados às práticas de lazer e turísticas, principal-
mente as de cunho esportivo (Audinet, Guibert, Sebileau (2017); 
Guibert e Slimani (2011); Sebileau (2017)). Realiza-se, então, pro-
cedimento analítico que envolve os habitantes das cidades-sede, 
embriagados no exercício das práticas náuticas e aquáticas enfati-
zadas e, também, exercitando outras centradas nos mesmos princí-
pios (futebol de praia, vôlei de praia, caminhada nos calçadões, bem 
como frequentação de festivais ligados ao temário do marítimo). 
Dessa forma, valida-se a tese de Duhamel (2018) tanto sobre a via-
bilidade dos espaços turísticos quanto sobre a existência de dinâ-
micas relacionadas ao lazer, diante das quais os pesquisadores devem 
se posicionar para apreender a realidade contemporânea. 

 
II

Os parques temáticos chegam ao século XXI na condição de 
importantes indutores do fluxo turístico mundial. Ganham espaço 
tanto em destinos consolidados (Paris, Orlando) como em novos 
destinos (Singapura, Seul, Xangai). Para isso, as grandes compa-
nhias de entretenimento têm papel destacado, principalmente a Walt 
Disney. Essas são eficazes na divulgação, modernização e criação de 
padrões replicados em parques mundo afora. Inclusive, atualmente, 
as companhias promovem uma relação indissociável entre cinema, 
programas televisivos e a reinvenção desses espaços turísticos. 

O Brasil se encontra na periferia desse circuito, com números 
acanhados diante dos europeus, norte-americanos ou leste-asiáticos. 
Assim, como é característica do fluxo turístico brasileiro, os quatro 
principais parques têm a maior parte de seus visitantes no turismo 
doméstico. No que tange à dimensão temática, a espacialização dos 
parques, no Brasil, se explica claramente pela relação com a água. Os 
principais parques ficam em três estados situados na região Centro-Sul, 
sendo o Beto Carrero World o mais complexo e próximo aos modelos 
internacionais de parques temáticos. A exceção locacional é o Beach 
Park, no Nordeste, intrinsecamente associado à maritimidade 
moderna. Na escala das transformações urbanas induzidas, percebe-se 
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o nível de centralidade constituído com a instalação e o desenvolvi-
mento dos parques. No caso dos localizados em Olímpia e Rio Quente, 
há redefinição do espaço construído, com a especialização funcional 
e a associação entre os parques, hotelaria e imóveis destinados a uso 
sazonal. Os núcleos urbanos tornam-se intrinsecamente dependentes 
dessas estruturas de lazer, mais fortemente no caso de Rio Quente. Em 
Penha, a praia de Armação sedia o Beto Carrero World e integra uma 
rede de balneários litorâneos, entre eles, as praias de Florianópolis e 
as de Balneário Camboriú. O parque é um importante elemento de 
uma rede de espaços turísticos, a principal da região Sul do Brasil, 
composta, ainda, por densa malha viária e dois aeroportos. 

Dos grandes parques no Brasil, o Beach Park é o único situado 
na tessitura metropolitana. Integra e promove uma centralidade na 
metrópole, com função turística e de lazer fortemente constituída. A 
partir dos anos 2010, a associação entre as atividades do parque, de 
hotelaria e os interesses da incorporação imobiliária pauta a produção 
do espaço urbano. O eixo rodoviário da CE-025, além de acesso e 
ligação da sede metropolitana ao parque, torna-se zona demandada 
por atividades terciárias e outros produtos imobiliários, com certo 
adensamento de formas urbanas. Pensa-se que há uma relação direta 
entre a espacialidade do lazer em Porto das Dunas e as mudanças 
metropolitanas apontadas. 

Por fim, tanto em função de mudanças no ordenamento fiscal 
como por investimentos em infraestrutura de acesso, os recursos 
públicos são usados para tais mudanças no espaço turístico. Os diri-
gentes dos parques e demais empresas de lazer fazem tratativas 
constantes com os diferentes gestores públicos executivos a fim de 
ampliar isenções fiscais (Beto Carrero World) e construir infraestru-
turas urbanas inexistentes (Beach Park). Institui-se uma lógica de 
ordenamento do espaço associada a um modelo de sociedade no qual 
o lazer tem um papel preponderante na constituição da cidade e do 
urbano, reforçando o processo de urbanização e metropolização 
associado a interesses de empreendedores turísticos e imobiliários 
na escala do país. 
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 III 
 
É evidente como a valorização de novos esportes no mar (náu-

ticos) e na praia (golfes) gera impactos na diversificação das práticas 
de lazer, com a consequente conformação de novas localizações 
turísticas nos espaços litorâneos. Delineiam-se novos balneários em 
escala mundial, assentados no papel estratégico dos esportes na 
geração de fluxos, valorizando empreendimentos imobiliários que 
dispõem de marinas e de campos de golfe. 

Na França, a democratização das práticas mencionadas, pro-
moveu uma interação intensa com os territórios através de reconfi-
gurações espaciais significativas e estruturantes do turismo e dos 
litorais envolvidos. De modo geral, a guinada do turismo em relação 
à potencialização de atividades físicas (esportivas profissionais e 
amadoras) no Ocidente, ao longo da segunda metade do século XX 
e início do século XXI, elevou a náutica e o golfe a um patamar de 
destaque no contexto litorâneo. 

Os ports de plaisance (marinas) passaram a compor os novos 
balneários litorâneos, suscitando, assim, um desdobramento a partir do 
qual “as atividades náuticas propiciam o uso emergente da navegação 
turística pelo Homem” (Telles, 2015), um dado acrescido com a incor-
poração de cassinos, spas e, a título de destaque, campos de golfe. 

Na França, a partir dos anos 1960, esse tipo de infraestrutura 
dá suporte aos proprietários das embarcações, tanto em função da 
estadia/manutenção destas como da possibilidade de se tornarem 
hotspots em rotas turísticas marítimas (Bernard, 1999). Assim, as 
marinas evoluem de ferramenta técnica voltada a poucos usuários 
para um elemento estruturante de territórios litorâneos e, nesse sen-
tido, passam a contribuir para a oferta de uma gama extensa de ati-
vidades de turismo e lazer, bem como para a consolidação e desen-
volvimento de setores econômicos específicos (construção naval 
voltada para o lazer, por exemplo). 

As marinas e os campos de golfe que balizam os empreendi-
mentos supramencionados – destacados nos exemplos de La 
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Rochelle e Marseille – possuem uma importância estratégica na 
constituição e consolidação dos balneários na França. O papel 
dessas infraestruturas não pode ser compreendido como simples 
elemento “mecânico” dos balneários, posto serem objeto das polí-
ticas tanto públicas como privadas, reforçando a urbanidade dos 
balneários e, muitas vezes, constituindo-se como verdadeiras 
“âncoras” para pensar esses espaços. As cidades “invadiram” as 
marinas, tornando-as espaços articuladores entre as funções urbanas 
e as atividades de turismo e lazer. Em vários casos, as marinas sus-
citaram vocações econômicas específicas em torno do âmbito náu-
tico e por meio de uma indústria naval voltada para o lazer. Os 
campos de golfe seguem um pouco a mesma trajetória e constituem 
hoje elementos estruturantes num contexto de amplo debate polí-
tico, econômico, social e ambiental. 

A massificação das práticas marítimas modernas nos novos 
balneários litorâneos se apresenta no litoral nordestino do Brasil de 
forma distinta da observada na França. Enquanto as práticas marí-
timas mais clássicas – como os banhos de mar (superados mais 
recentemente pelos banhos de sol) e a vilegiatura marítima – se 
inserem na mesma largura de onda do Ocidente, impulsionadas pela 
ampliação do número de usuários provenientes dos setores médios 
da sociedade (fenômeno de massificação), observa-se um avanço 
não significativo no concernente à popularização das práticas espor-
tivas, como as náuticas e o golfe.  

A tônica de valorização dos espaços litorâneos, implemen-
tada a partir do final do século XX no Brasil, empreende uma lógica 
de ordenamento do território pautada no imobiliário-turístico 
(Dantas et al, 2010), suscitando a oferta de empreendimentos imo-
biliários com padrão arquitetônico próximo do europeu, dispondo 
de marinas e campos de golfe, espalhados na zona costeira e vol-
tados a um segmento social mais abastado da sociedade. Em um 
primeiro momento, esses empreendimentos foram pensados para 
usuários estrangeiros, mas foram reconfigurados, devido à crise do 
mercado imobiliário, para usuários do país: do lugar e provenientes 
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de outras regiões. Conforme vimos anteriormente, os novos balneá-
rios não se apresentam ainda como elementos estruturantes signifi-
cativos para o turismo no Nordeste do Brasil, sendo ainda muito 
cedo para considerar os efeitos de transversalidade constatados no 
exemplo do caso francês. 

No caso do Brasil, apontam-se sérias dificuldades na imple-
mentação dos novos balneários, não se constituindo como âncora de 
debates num contexto socioeconômico, político e ambiental, mas sim 
como verdadeiros enclaves reservados para seus poucos usuários. 

Grosso modo, a análise da presença e da intensificação da 
construção de empreendimentos voltados para segunda residência 
aponta para a consolidação dos balneários no Nordeste do Brasil, 
acompanhando a hierarquia das redes de fluxos turísticos e a 
polarização dos empreendimentos em torno das regiões metropo-
litanas. Assim como ocorre nos fluxos, constata-se a emergência 
de polos intermediários em torno de regiões turísticas consoli-
dadas, a exemplo de Jericoacoara, o Delta do Parnaíba e os 
Lençóis Maranhenses. 
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